
 
 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES DOS 
CARTÓRIOS ELEITORAIS – 19/02/2019 e 20/02/2019 
Aos 19  (dezenove) e 20 (vinte) dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezoito (2019), às 09h00min, na Sede do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, localizada na Rua Francisca Miquelina, 123 – Bela Vista – São Paulo/SP, 
foi realizada reunião do  Conselho de Representantes dos Cartórios Eleitorais, 
nos termos da Portaria TRE/SP n.º 53/2018. Presentes os membros do 
Conselho, Sr(a)s. CÁSSIO ROGÉRIO SIQUEIRA, JULIA BALBI ALBERTIN, 
LUIZ FELIPE MORATORI,  IGOR IGNÁCIO, ROSANE CRISTINA DA SILVA , 
JULIANA FREIRE DOS SANTOS, TALITA BANHOS, SAMUEL DA SILVA 
PEREIRA e MARCELO PEREIRA MICENA, assim como representantes de 
diversas áreas temáticas da Secretaria do TRE/SP. 
Iniciados os trabalhos, foram realizadas as seguintes deliberações e discutidos 
os seguintes temas:  
Segundo informações prestadas pelos servidores Secretaria Judiciária 
presentes na reunião, o PJE (Processo Judicial Eletrônico) será implantado 
neste ano em todas as Zonas Eleitorais e abrangerá todas as classes 
processuais. Em primeiro lugar o PJE será implementado nas Zonas Eleitorais 
da Capital e em seguida, nas Zonas Eleitorais do interior. O sistema CODIPEL 
está prestes a ganhar uma funcionalidade para tratamento das suspensões e 
restabelecimentos de direitos políticos. Para tanto, o TJ/SP está concluindo a 
adaptação em seus sistemas informatizados para compatibilizá-los com o 
CODIPEL. A partir da implementação desta funcionalidade, as comunicações 
sobre suspensão e restabelecimento de direitos políticos oriundas do TJ/SP 
deixarão de ser feitas em papel e passarão a ser feitas diretamente pelo 
CODIPEL. Além desta funcionalidade, o CODIPEL está sendo atualizado para 
possibilitar o lançamento automático do ASE 019 (cancelamento de inscrições 
por óbito). 
Na presença de representantes da SCI, da CRE e da SJ, o CRCE apresentou 
uma proposta de informatização das citações de partidos políticos e candidatos 
inadimplentes com o dever de prestar contas. As propostas serão compiladas 
em requerimento a ser incluído no PAD. 
Pelo Secretário de Administração de Materiais foi informado que foi publicada 
uma LD sobre padronização de materiais, visando imprimir maior celeridade e 
eficiência na análise das propostas de dispensa de licitação. Quanto aos 
aparelhos de ar condicionado, informou que está sob estudo a compra através 
de dispensa de licitação. O fornecimento dos aparelhos está condicionado à 
existência de viabilidade elétrica, pois têm sido numerosos os casos de incêndios 
envolvendo aparelhos de ar condicionado sem instalações elétricas adequadas. 
Informou que o formulário contínuo de Título de Eleitor será substituído pela 
impressão em papel A4, sendo que há um planejamento para realização de um 
remanejamento entre as Zonas Eleitorais para que o estoque seja finalizado na 
mesma época. Salientou também que a Administração Pública de uma forma 
geral vem enfrentando severas restrições orçamentárias e que isso pode 
dificultar o atendimento de qualquer pleito. Quanto ao custeio dos serviços de 



 
 

limpeza nos cartórios, informou que as restrições orçamentárias têm sido um 
obstáculo, mas os estudos serão retomados na próxima semana, tendo como 
parâmetro o repasse de verba mensalmente às prefeituras. 
O Secretário de Gestão de Serviços salientou que o suprimento de fundos é para 
despesas urgentes e imprescindíveis. Solicitou que tal informação fosse 
disseminada entre os Chefes de Cartório, pois há pedidos de aquisição de itens 
que excedem não se enquadram no suprimento de fundos, e por isso serão 
rejeitados. Quanto ao plano de saúde, informou que o edital encontra-se na 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. Salientou que trata-se de matéria de 
grande complexidade, mas a previsão é que a contratação ocorra no segundo 
semestre, caso não ocorram contratempos no processo licitatório.  
O Secretário de Orçamento e Finanças relatou as grandes dificuldades 
enfrentadas em virtude dos sucessivos cortes orçamentários e da nova realidade 
subjacente à EC 95/2016. Informou que haverá reajuste do reembolso aos 
Oficiais de Justiça, o qual será fixado em R$13,65. 
Pelo Secretário de Tecnologia da Informação foi dito que serão adquiridos os 
HDs externos. Informou que existe a intenção de manter as impressoras 
matriciais no parque de impressoras do Tribunal, apesar da extinção dos Títulos 
Eleitorais em formulários contínuos. Informou que está em estudo um 
cronograma para a substituição de computadores antigos. Também está em 
estudo um novo remanejamento de Urnas Eletrônicas, prevendo substituição 
das UEs 2006 e 2008 e remanejamento de algumas UEs 2009 para 
contingências e MRJs. Informou que o sistema PAD será substituído pelo 
sistema SEI. 
Pela Secretária de Gestão de Pessoas foi dito que há estudos no sentido de se 
implementar um novo regime de compensação de horas, mais benéfico aos 
servidores. Esclareceu que não há perspectiva de novas nomeações de 
servidores do quadro em virtude das restrições orçamentárias. Quanto às 
requisições de servidores do Estado, está prevista uma reunião do Presidente 
do TRE/SP com o Governador do Estado para tratar do tema.  
Pela Assessora de Planejamento Estratégico foi dito que será divulgado 
periodicamente o desempenho de cada Zona Eleitoral no cadastramento 
biométrico. Também serão adotadas ações de reconhecimento às Zonas 
Eleitorais de maior desempenho. Discutiu com os membros do Conselho o 
cenário para a criação de novos Postos/Pontos de atendimento. O Conselho irá 
se manifestar no Processo PAD n.º 13349/2018, que trata do assunto. 
O Diretor Geral enfatizou que o cenário atual é bastante complicado em virtude 
dos cortes orçamentários. Informou que o TSE contratou um serviço da UNB 
para avaliar o redimensionamento da força de trabalho no âmbito da Justiça 
Eleitoral. 
Nada mais. 
São Paulo, 20 de outubro de 2018. 
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